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PITOCESSO ADMINISTITATIVO N' 730/2026
RECORRITNTE : MATERIAS DE coNsrnuçÃo FIGUEREDo LTDA (17 .621 .1 gzt ollt -t 4)
RECO lLltl DA: MADIII REIRA S IIRRA DOURADA LTDA (CNPJ : 05 .1 68.43 4/000 I -50)
OBJE'|O: Registro de pleços para a Futura e eventual aquisição de materiais de construção
diversillcados para atencier as necessidades das diversas Secretarias que compõem essa
Adrninistração Municipal cle São lrelix/BA

1. DA TIIMPESTIVIDADE

Nos tct'tritrs clo art. 165, cla l,ei no 14.13312021, é assegurado aos licitantes o direito de interpor
recul'so achrinistrativo contra clecisões qlie os inabilitern ou desclassifiquem, oll que classifiquim
outras propostas em posiçiro superior, descle que manifesta a itrtenção de recorrer inrediatamente
após a divulgação do resultado e ilpresentadas às razões recursais no prazo de três dias rúeis.

No presente caso, a errpresa Mz\T'BRIAS DE CONS'I'RUÇÃO FIGUEREDO LTDA, manifestou
sua intcnção cle recorrcr cle lbrrra cxpressa e tempestiva, por meio do sistema eletrônic,o, logo após
a divulgação da clecisão da Agcnte dc Contratação, conforme registro devidamente anexado aos
autos. As razões do recttrso fcrram igualmente apresentadas dentro do prazo legal de três dias úteis,
ern2910912026 21:42 contario nos rroldes.já citado no artigo.

Dessa lbrma, resta plenamenlc atenc'lido o reqr-risito de aclnissibilidade recursal quanto à
tempestiviclade, t.tão havcnclo qualquer óbice forrnal ao seu conhecirnento, razáo pela qual ó r.rurro
deve ser conhccido, petssanclo-se ao exame de seu mérito.

2. DAS ITAZÔES DA ITIICORIIIINTE :

'lrata-se de recurso administrativo interposto por MATERIAS DE CONSTRUÇÃO FIGUEREDO
LI'DA,. contra a decisão dc habilitação da ernpresa MADEIREIRA SIIRRA DOURADA LT'DA. A
recorrenle cluesliona a valiclacle cla documentação contábil da recorlida, alegando que o profissional
sigrratirrio, .lacson Souza MasciLrt:nhas, teria registro ou certificado com validade ate27lO712026.

Sustenla, ainda, clLle o balanço clo exercício de 2025 evidencia índices de liquidez geral e solvência
geral inIêriores ao lin'rite cle 1,00, alern de patrimônio líquido negativo de R$ 12.997,77. Ao Ílnal,
reqtler o recebitrrento clo reclrrso. a reÍbrrna da habilitação e a inabilitação da recorrida, com o
prossegLrit-r-tento do ccrlautc.

2. 1. DAS CONTTIAII.IT.AZÔ TtS

No prazo regulamentar Ílxado na plataÍbrma
notificaclas, nos tennos do art. 165, §3o, da Lei
DOURADA LTDA, aprescl-rtoLl contrarrazões
regulal prosseguimento do certaure.

eletrônica, todas as licitantes foram regularmente
rro 14.13312021, a empresa MADEIREIRA SERRA
requerendo a manutenção de sua hat,ilitação e o

Quanto ao tnérito, alllura qLrc a insulgência recursal se concentl'a eln dois pontos: a alegada
irregr-rlariclade do registro prolissional do oontador responsável pela docurnentação contábil e o
suposto clescLtmprimento clos ínclices de qualiÍicação econômico-financeira.
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Em relação ao contaclor .IACSON SOUZA MASCARENHAS, argumenta que o balanço
patrirlorlial e a Escrituração Contábil Digital - ECD, referentes ao exercício de 2025, foram
elaborac'los, arssinaclos c tt'atrst"niticlos quancb o profissional se encontrava regularmente habilitado,
f)eÍêncle qtle a ciata de validacle indicacla na clocumentação não clemonstrá baixa, suspensão ou
callcelatlleuto do t'egistro, talnpouco invalicla os atos contábeis anteriormente praticados. lnforma,
ainda, a apreseutação de certicião atualizacla expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade e
susteuta que eventual clúvida sobre a situação profissional poderia ser esclarecida media,te
di I igênc i a, sem alteração substancial clos clocumentoi apresentados.

No tocante t) clualilicação cconôrttioo-lluanceiLa, a recorricla aflrma que a ilterpretação defe,dida
pela t'ccot'rctlte clescousiclcra a integralidacle clo item 15.11,4, alínea "b", do eàital.-Segundo sua
maniltstação, essil disposição prevê, para os licitantes qlre apresentem resultado igual orii,ferior aI ern qUalqitet'clos ínciices. a contprovi.lção de capital social mínimo ou patrimô1io líquido no lirnite
cle 10Yu do valor cstitraclo da licitação. Assim, sustenta c1r-re índices inf'eriores ao parâmetro não
condr"rzi|iatr, por si sÓs, r\ inabilitação, cJcvenclo ser examinada a alternativa de comprovação
expressalnentc prevista r-ro instrur-nento convocatório.

A recol'r'icla trlcnciot-lzt, elll sLtit at'gltmentação, índice de Liquidez Corrente de 3,46 e índices de
l'icluidez Geral e Solr'êtlcia Celal próximos de 0,965. Acrescenta que possui mais cle vinte anos de
atuação tlo mercado e esloqLle clos plodLrtos necessários ao fornccimento, que afirma já estare,r
adquiridos e pagos' Iuvooa essas circunstâncias como elementos adicionais em defesa de sua
capaciclade cle execução, lazenclo reÍ'erência à clocumentação contábil e às notas fiscais que
acompluthant a manif'estaçâo.

Subsidiariatt.iellte, reclLlel' a realização cle diligêrrcia para esclarecimento clas informações
apresetltac'las, itlclusive nlecliatttc análise de clocumentos complementares e eventsal vistoria em selr
estabclccimcnto, clestinaclal i) contprovação cle condições preexistentes à habilitação. Ao final, pede
o rece bitllento das coutrarritzões e c'le sclls anexos e, no mérito, o não provimento clo rectrrso, .àr, u
rnanutcnção da habilitação da MADlllRIllRA sllRRA DOLIRADA L]'DA, e o prosseguimento do
procecl intcnto Iicitatoriti.

É o brevc relatório.

Passo a opinar.

3.DA IIUNDAMEN'I'AÇÀO

O edital rcpresenta o nÚtclco normativo da licitação, luncionando cor-r-ro ver.dadeira lei i,ter,a que
disciplina todas as condições cle participação, habilitação, julgarnento e execnção contratual. Seu
papel e assegurar a trarlsparêl-tcitt, a isonomia e a previsibilidadé do certame, vinculando de maneira
absoluta tallto a Administ|ação clLranto os licitantes, nos termos do art. 18 da Lei no 14.13312021.

Por essa razão, as I'egras eclitalícias clevem scr rigorosamente observaclas, não podendo ser alteradas,
ampliaclas ou reinterpretetclas clc lbmra cliversa após sua pLrblicação. Qr.ralquer ieltativa de introduzir
exigências llovas olt clc r-r'roclillcar critérios previarnente estabeleciclos viola Ír.ontalmente os
princípios cla vincr"riaçãro ao instrLlmento convooatório, cla segurança jurídica e da igqaldade entre os
participantcs.

A fase cle habilitação, por sLla vez, conslitni a cor-rsolidação técnica das exigências previstas no
edital, t.t]omento el.n qLIe se veriÍloa, cle l.brma objetiva e impessoal, se cada licitantá atende aos
requisitos deflniclos t-to itistrut-t-tento cotnzocatorio. Não há, portanto, margeln para Ílexibilização de
condiçires' criação clc exigêr-rcias aclicionztis or-r tratamento cliÍtrenciaclo éntre os concorrentes, sob
pena cler oolnpronreter a Iisulti c a colrllctitividacle do processo.
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Dessa lbrtna, realirua-se clue ueuhunta regra pode ser flexibilizada para favorecer ou prejudicar
determinac'lo licitante, clevencio o.iulgan-rento ser condr-rzido çom absoluta fidelidad. oo .àitàl . ",,estrita observância ao princípio da isouornia.

Feitas essas ponderações iniciais sobre a centraliclade do edital e a obrigatoriedade cle sua aplicação
ttnifontie, passa-se à análisc do recurso.

3.I. DA DIS.TINÇÃO EN.I.RE VALIDADE DoCUMTINTAL E HABILTTAÇÃ6
PROI,'ISSIC)NA[,

A recorrcnte questiona a validade da clocumentação contábil apresentada pela recorrida, afirmando
que o contaclor resportsável, JACSON SOUZA MASCARENHAS, teria registro ou certificado com
validacle aÍe 2710112026. llntretartto, a reavaliação dos documentos escla."". qr. a datamencionada
corresponcle à valiclade do docut.nento comprobatório de habilitação profisiional, referido como
Declaração clc Habilitação ProÍissional - DFIP, e não ao encerrarrento da inscrição do contador
peranlc o Conselho Regional cle Contabilidade.

Essa clistinção é determinzrnte para o .iulgarnento. O registro profissional e o documento que
comprova a habilitação possLlen"I {Inções distintas: o primeiro corresponde à inscrição perante o
Conselho; o segundo certifica a situzrção profissional e possui pràro próprio de validade. O
vencit.neuto da declaração oLl certidão r.rão irnplica, automaticàmente, baixa, suspensão ou
caucelanletrto do registlo. tal')"lpoLlco invalida os trabalhos contábeis regularmente praticados
durantc sr.ra vigência.

No caso concreto, it cltlct-tt-uenttição recxaminada oorrprova que o contaclor se encontrava
regulartlleute habilitado e o doct-ttlcnto comprobatorio estava váliclo por ocasião do registro do
btrlanço patlirnotlial. I)ortrnto, ei exigência Íbi atendida no mornento pertinente, i,ãxistindo
litndanlctlttl para atrihtrir ao veuoinento posterior da certidão efbito retroativo sobre a regularidade
do trablllro contábil.

A disciplinat cia materia cJcvi: cot.tsic'leral zi I{esolr-rção CFC n" 1.63712021, que substituiu a Resolução
CFC tr" 1.40212012 e rcgLrlanrtrllta a er.nissão cla Certiclão clc Habilitação Profissional. A frnalidade
desse cjocumct.tto é conlprovar a habilitaçào pat'a o exercício da proÍissão contábil, devendo seu
prazo clc validade ser clistingLrido c'la sitLração do registro profissional e cla valiclade dos trabalhos
anteriurmcnte real iztrdos.

Assinl, o tratlscurso clo pritzo cJc valiclaclc do clocumento após o registro do balanço não desfaz a
cot-nproVação rcgltlartlctrle prodr.rzida naque le r-nomento. A posterior apresentação das
cletnollstrações contábeis na licitação niro constitr-ri nova elaboração or-r nova assinàtura do balanço,
nel-n cxigc c1r.rc a certidão utilizacla na I'ornralização originzrl permaneça indeÍiniclamente válida para
pl'cser\/iu a ellcácia do ato.jir pr.atic:aclo.

Nas cotrtt'arrazões, a recorrida esclarece qlle o balanço patrimonial e a Escrituração Contábil Digital
- ECD, rel'erentes ao exercício dc 2025, lorarn elaboraclos, assinaclos e transmitidos quandlo o
profissional estava regttlarrnente habilitaclo. Apresenta, ainda, certiclão atr"talizada expedida pelo
Conselho Regional cle Clontabiliclacic. []sse clocumento aclicional reÍbrça a comprovaçao da
habilitaçiro proÍissional a1ual, scnr constitr-rir regr-rlarizaçáo posterior clo balanço, cuja iormaiização
.já ocorlcu sob condição lcgLrlar..

Dessa lbrt't-lzl, a alegação recttrsal parte de uma equiparaçáo indevida entre o vencimento do
docut]]ctrto comprobatorio e a perda da habilitação proÍissional. A data de 27/0712026 dernonstra
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apenas o limite tcn'rporai cle valiclacle claquela declaração ou certidão; não comprova irregularidade
do cotllaclor ua lbrrnalização clo balanço r-rcnl compl'omete, por si só, a autenticidade, a integridade
ou tr vaIiclacle.jurídica clas clen-ror-rs1rações contábeis.

Conclui-se, portanto, clue a clocumentação atende à finalidade cla exigência examinada, pois o
profissiorlal esltrva regttlartttentc habilitado e o clooumcnto comprobatórió encontrava-se váliào por
ocasião do registro do balanço patrimonial. Ilstando esse fato esclarecido pela documentação
reavaliac'la, não há necessidade c1e diligência aclicional sobre a mesma questão. Afasta-se, assim, a
alegaçâo cle invalidade cla clocutleutaçiio contábil fur-rdacla exclusivam.,it. ,-,o vencimento posterior
cla declalação oLl ccrtidão. t-tão sitbsistindo, nesse ponto, func'lamento para a inabilifação da
recorricla.

3,2, DA CONT'IIRIINC-IA DOS VAI,OITES, DA MEMOIIIA DE CÁLCULO E DA
CONFTIIMAÇÃO DA QUALIT'ICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

I}n dcr:orrêtlcia ctas alegações lbnnuladas no recurso, a clocumentação econômico-frnanceira da
reoorricla lbi submeticJa ti leanátlise, cor.r.t conÍ.erência clos saldos clo balanço patrimonial encerrado
er.rr 3111212025 e aprcc,iaçito cJos criterios c1e habilitação estabelecidos no instrumento convocatório.
Confot'tl-ie o resultaclo clessa reat,Írliação, inÍbrmado para a presente decisão, o balalço encontra-se
regular para a Ílntrliclacle examinacla, tcndo sic'lo manticla a conclusão de atendimento às exigências
editalíc ias pertinentes.

A fLnclalncntação exigc clistingLrir três aspcctos: a consistência aritmética dos saldos, os resultados
dos inclicaclorcs Íltratlcciros e o atenclit-nento à alternativa de comprovação expressarnente prevista
rlo edital. O eqLrilíb|io cla equaçâto patrir.r-ronial não substitr,ri os requisitos de habilitação; da mesma
lbrma, trr-n inclicador inÍ.erior ao par'âmetro não autortza clesconsiclerar a alternativa que o próprio
cdital adrnite.

a) Da consistôncia dos saldos e da cquação patrimonial

os valoles transcritos pela lecon'cnte apresentam a seguinte composição:

Conta contábil Valor
A vo circulante R$ 204.092,10
At vo nào circLrlante R$ 159.990,58
A vo total R$ 364.082,68
Passivo circulante R$ 58.984,81
Passivo não ciroulantc R$ 318.095,64
I'atrimôrlio Iíquiclo -R$ 12,997,77
Asornacloativociroultrnteco1-lloativonãocirculantecorrespondéM

ItS 204.092,10 + lL$ 159.990,58 = tt$ 364.082,6ti.

I)or slta vez, os passivos cxigívcis totalizam R$ 377.0U0,45. Somanclo-se o patrirnônio líquido corn
scr-r sinal negativo, obtént-sc o lltcsuto valor cio ativo total:

li.$ 58.9U4,81 + Il.$ 318.095,64 - li.S 12.997077 = R$ 364.082,68.

Ilstá, portat.tto, preservacla a identiclade contirbil: Ativo : Passivo Exigível + Patrimônio Líquido. A
conf'erÔncizt clcmonstra cluc os valores qLrestionados não apresentam divergência matemática. O
patrinlôttio líclLrido negativo rcprescnta passivo a dcscoberto, mas não configura, po1 si só, erro de
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escritLlração otr lalsidacle clo biilanço, Reconhece-se essa conclição contábil e examina-se sua
repercussão pelos parâmetlos c'Í.e tivamcnte exigic'los pzlra a habilitação.

b) Da rncmória cle crilculo dos intlicadorcs

Com basc tlos valores aprcsenlitc'los, a t,iquidez Corrente e a Solvência Geral são apuradas da
seguinte lbnra:

Licluidcz correntc (l-c) -- r\tivo circulante :- passivo circulante.
i,C : I{$ 204,092,10 :- R$ 58.984,g 1 : aproximadamente 3,46.
Solvênoia Geral (SG) =. Ativo'fotal + (Passivo Circulante + Passivo Não Circulalte).
sG : I{$ 364.082,68 - I{§i 377.080,45 : aproxirnaclarnente 0,9655.

A LiqLriclcz Corrente é supcrior tt 1, enquanto a Solvência Geral é inferior a esse parâmetro. Não se
afirma, pot'tiulto, c1r:e toclos os incli«;aclores superam o referencial. A conch"rsão favorável decorre da
aplicaçiio integral cla clisciplina ec'litalícia, inclusive da altemativa c1e comprovação prevista para
resultaclos iguais oLr inÍ'criorcs a l.

Quanto à Licluiclez (lcral, sLIa apLlração cleve observar a Íórn-rula do edital e a identificação do
realiztivcl a longo prazo no balar.rço analítico. o ativo não circulante não pode ser automaticamente
considct'aclo realtzável a longo prazo, pois também pode abranger invàstimentos, imobil izado e
intangível' Assim, o valor c1e LiqLric'lez Geral mencionaclo pela recomicla deve ser apreciado segundo
a conlposição das contas obJeto cla reanálise, serr presumir sna equivalência com a Solvência Geral
apenas pela prox i rni c'l acie dr; s res ultacJo s i nlbmraclos.

c) Da aplicação integr"al d, itcm ls.il.4, arínea oob,,, {ro ecrital

O art' 69 da Lei nu 14.13'il2O21 cleterrnina a comprovação objetiva da aptidão econômica pelos
criterios p|evistos no eclital. Seu § 4o aclmite, nas hipoteses nele contempladas, a exigência de
capital t.uínitlro otr patrimôrtio IíclLrido mínimo cle até lOoÁ do valor estimaJo da contratação. Essa
clisciplina cleve scr aplicacla ern coujunto corl os princípios da vipoulação ao edital, da isonomia e
do jLrlga,e,to objetivo pre,ist,s ,o art. 5, cla,rcsma Lei.

No prcsentc caso, o item l-5,11.4. alínea,,b,,, prevê qr_re o licitante com resultado igual ou inÍ.erior aI em clualclttcr dos ínc'liccs poclet'á colrprovar capital social mínin'ro ou patrimônio líquido mínimo
no percenttral exigido. Essa alternativa integra o critério de habilitação e'não pode ser suprimida na
apreciação c'lo recurso. A leitura clue translbrma o resultado de um índice em causa automática cle
inabilitação, iudcperldettteutentc cla comprovação alternativa, restringe ildevidamente o alca,ce da
regra clivLrlgada aos participantes.

Capital social e patrit.riônio líquiclo são granclezas distintas. O patrimônio líquido ,egativo impecle a
compro\/ação pela moclalicladc de patrimônio líquido mínimo, mas não demonstra, por si só,
insLrfrciência do capital social. Se o eclital emprega as modalidades de forma alternativa, não cabe
exigir. na lase recttrsal, o atenclimento cumulativo de ambas nem instituir requisito autônomo de
patrimônio líqLrido positivo clue não crecorra cle suas disposições.

Segunclo a conclusão da rcanátlisc inÍbnnac'la para esta decisão, lbi conÍlrmado o atendimento à
alternativti dc capital social t.uínir.uo aclmiticla pelo eclital. A manutenção cla habilitação clecorre,
assim, da docutnentação exatl-tinacla e cla aplicação cla regra previamente estabelecida, e não de
presunção cle capacidacle lltanccira ou c1e aÍàstamento clas exigências de habilitação.
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Essa irltcrpretação prescrva a igLralclacle cle tratamento entre os participantes: a mesma alternativa
dcve scr rccotlhccidit ii locltl licitante qLrc se encontre na sitr-ração prevista e comprove o respectivo
reclitisito' Dcsconsiclerit-la sotttcrttc er.n relação à recorricla significaria moclificar o criterio de
.iulgantcnto a1tós a apreselttaçiro clos cJocumentos.

d) Da conclusão cla reanírlise

o ternpo c1e atuação no nlcrcaclo e a alegacla disponibiliclade de estoque previamente adquirido epago ptlclenl contcxtltali't-ttr tr ctrpaciclacle operacional, rnas não substituem os requisitos econômico-
Íltrzrncci|os' A prcsente conclltsiur t-tão clepencJe clessas alegações: apoia-se na conlêrência dos saldose llo |csLrltaclo da reantilise clocut-nental quanto ao atendimento da alternativa prevista no
instrun-rcnto convocatório.

Diante clesse cor-r.iLulto, át reanálise confirmou a consistência aritmética dos valores do balanço e oatendinlcnlo aos critét'ios editalícios de qLraliÍicação econômico-financeira. Não se desconhecem asolvêrlciil Geral inÍ.erioI a I c o piitrimônio lícluiclo negativo; reconhece-se qlre essas circunstâ,cias
Ibrar-n apreciadas scgttnclo a consequência expressamente prevista no edital, com verificação da
rlodaliclaclc aIternativa cie compr.ovação.

Cot]scclltetlletrente, trs alegaçõcs recursais examinadas neste item não justificarn a inabilitação darecorricla' Mantém-se a clcoisão qltaltto à qualiÍicação econômico-financeira, por atendimento à
clisciplina integral do item 15,ii.4, alínea "b", clo edital, em conformidacle com os arts. 5" e 69 daLei no 14.13312021.

4. DA DIIC'ISÃO F'INAI,

Diantc clo exaulc das razões recltrsais, clas contrarrazões e c1a documentação apresentada, bem comodo resLrltado cla reanálisc dos requisitos de habilitação questionaclos, coNHEÇo do recursoadrninistrativo interposto e, no mérito, NEGo-Lllll pRovlMENTo, mantendo a decisão dehabilitaçtio cla recolric'la. pclos llnclamentos cxpostos nesta manifestação.

Quarrto ii docullteutação corltábil, a anáhse conÍ'irmou qLle o apontamento relativo ao prazo devalidaclc'se |eIêrc à Declitração cle Ilabilitação Profissiànal 
- DHp, e não ao vencimento doregistro p|olissional clo contaclor'. conlbnne verificado, o profissional encontrava-se regularmentehabilitado tla ocasião cla assititttt-tra e clo registro ,jas 

-demonstrações 
co,tábeis. o posterior

ellcerralllcllto da validac1e cla cle«:laração não invalicla, por si só, os atos regularmente praticados
durantc: sua vigência,

Relativatrcllle à qLralilicação cconômico-financeira, a reanálise confirmou a consistência dosvalores do balanço patrit-l-totlial e o atenclimento à alternativa de capital social mínimo prevista noiter-n l-5'11.4, alítiea "b", c1{) eclital. A existência de índice inferior ao parâmetro e de patrimônio
líqLrido negaliVo fbi expt'e sseurente consicleracla, sem que essas circunstâncias afastassem ocumprit-uento cla n-rodalidacJc' alternativa cle comprovação admiticla pelo instrumento convocatório.

A matllttenção c'la habilitação resulta cla aplioação integral das exigências eclitalícias e da
docut]]ctltitção exanlit-litcla, ttão representando áispensa cle requisito, flexibíl izaçã,o das condições departicipação oll tratamettto dil'crenciaclo à recoi'ricla. Desconsiderar a alternativu .*p..r.âmenteprevista no eciital sigr-rilicaria modillcal o critério de habilitação apos a apresentação dos
docttt-t-tclltos, eln desaco|cio coln a vinculação ao instlurnento convocatório, a isonomia e o

.f ul gantcnto ob.j eti vo.
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA DE SÃO FÉLIX

Assim, as alegações examitradas não c'lemonstram clescumprimento dos requisitos questionados nem
apreselltam ÍIndamertto suliciente para reÍbrmar a clecisão cle habilitação.

Em conseclttôrlcia' MAN'fl'lNllO a hzrbilitação da recorrida e a decisão anteriormente prof'erida, nos
tennos cla lirnclarlcntação clLrc intcgra esta clecisão.

Não llavenclo recotlsicleração, eticaminhem-se os autos à ar.rtoridacle superior para apreciação edecisão c'lo t'ccttrso, na Íbt'rna c'lo art. 165, § 2o, da [,ei n, 14.13312021, observando-se o efeito
sr"rsltensivo prcvisto r-ro art. 168 ató a cjecisão frnal.

Dê-se ciência t)s illteressacias c rcgistre-sc nos autos e na plataÍbrma eletrônica do certame,

É a clecisào.

São lrélix lBA,07 de Ourr-rbro de2026.

Jorge Luis do§§ffios Conceição

Agente de Contratação
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